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c) Avaliar o impacto e as implicações das medidas de implementação 
da Lei da Água, incluindo assunção dos benefícios e das responsabi-
lidades;

d) Acompanhar o trabalho técnico através da elaboração de pare-
ceres;

e) Participar em sessões de consulta do público, gerais e sectoriais.

6 — Para efeitos do n.º 4, os ministérios devem indicar o seu repre-
sentante no prazo de 15 dias após a publicação do presente despacho.

7 — Durante a elaboração técnica do PNA, a comissão deve consultar 
as entidades públicas e privadas que em virtude das suas competências 
específicas possam ter interesse no Plano, em particular as comissões de 
coordenação de desenvolvimento regional (CCDR), nos termos do n.º 1 
do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

8 — O presente Plano está sujeito a avaliação ambiental, nos termos 
do previsto no Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
introduzida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, e do 
Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho.

9 — O prazo para a discussão pública da proposta do Plano Nacional 
da Água é fixado em 30 dias, na sequência do disposto n.º 2 do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

10 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 28.º da Lei da Água, 
o Plano Nacional da Água deve ser revisto periodicamente, devendo a 
primeira revisão ocorrer até final de 2010.

11 — O Plano Nacional da Água é aprovado por decreto -lei, nos 
termos do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 28.º da Lei da Água.

26 de Março de 2010. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.

203095564 

 Despacho n.º 6128/2010
Considerando o que dispõe o n.º 3 do artigo 19.º e os artigos 22.º 

e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de De-
zembro, determino o seguinte:

1 — A renovação da comissão de serviço da arquitecta Maria João 
Marques Pacheco Botelho no cargo de subdirectora -geral da Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano.

2 — A presente renovação fundamenta -se nos resultados das activi-
dades até agora desenvolvidas que evidenciam a existência de aptidão e 
experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas funções.

3 — O presente despacho produz efeitos a 2 de Janeiro de 2010.
29 de Março de 2010. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 

do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro.
203098934 

 Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e das Cidades

Despacho n.º 6129/2010
O Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouça e San-

ta Luzia (POACBSL) foi aprovado em 2002, através da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 45/2002, de 13 de Março.

Tal como referido nessa resolução a presença das albufeiras constitui 
um elemento de referência, responsável por gerar novas possibilidades 
de desenvolvimento. Nesta medida, o ordenamento dos planos de água 
e das zonas envolventes procura conciliar a conservação dos valores 
ambientais e ecológicos, o uso público e o aproveitamento dos recursos 
através de uma abordagem integrada das potencialidades e das limita-
ções do meio, com vista à definição de um modelo de desenvolvimento 
sustentável para o território.

Considerando as circunstâncias económicas actuais e a alteração das 
dinâmicas que fundamentaram as opções de ocupação turística definidas 
no plano, o Instituto da Água, I. P., veio propor a sua alteração na área da 
UOPG II, no sentido de adequar as opções aí consignadas às condições 
sócio -económicas actuais, mantendo a capacidade de carga estipulada 
e área de ocupação prevista.

Considerando que a proposta de alteração solicitada não interfere 
com os princípios que presidiram à elaboração deste plano especial, 
determino, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 95.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro:

1 — A alteração do Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, 
Bouça e Santa Luzia, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 45/2002, de 13 de Março.

2 — A alteração visa a adequação das opções do plano para a UOPG II 
às condições económicas actuais da região, mantendo a capacidade de 
carga estipulada e área de ocupação prevista.

3 — Cometer ao Instituto da Água, I. P., a alteração do Plano de 
Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouça e Santa Luzia.

4 — Fixar em 15 dias o prazo para formulação de sugestões e apresen-
tação de informações sobre quaisquer questões que possam ser conside-
radas no âmbito do procedimento de alteração do plano, nos termos do 
n.º 2 do artigo 48.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com 
a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro.

5 — Determinar que a alteração do Plano de Ordenamento da Albu-
feira de Cabril, Bouça e Santa Luzia deve estar concluída no prazo de 
quatro meses, contados a partir da data da adjudicação dos trabalhos 
técnicos.

26 de Março de 2010. — A Secretária de Estado do Ordenamento do 
Território e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião.

203095678 

 Secretaria-Geral
Despacho n.º 6130/2010

1 — Nos termos dos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de Janeiro, ao abrigo do disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, e do disposto no n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e Lei n.º 64 -A/2008, 31 de Dezembro, 
no uso das competências próprias, delego na Subdirectora do Fundo de 
Intervenção Ambiental (FIA) e do Fundo de Protecção dos Recursos 
Hídricos (FPRH), Eng.ª Maria Margarida Soares de Campos Faria da 
Costa, por inerência Secretária -Geral Adjunta as seguintes competências 
no âmbito daqueles Fundos:

1.1 — As competências previstas no n.º 2 dos artigos 4.º do Decreto-
-Lei n.º 150/2008, de 30 de Julho e do Decreto -Lei n.º 172/2008, de 3 
de Agosto, com excepção das competências que lhe estão já delegadas 
pelo n.º 1 dos artigos 9.º dos mesmos diplomas legais.

1.2 — Delego ainda, na Eng.ª Maria Margarida Soares Campos Faria 
da Costa, as competências para:

a) Autorizar, nos termos da competência concedida aos directores-
-gerais pelo Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a realização de 
despesas com obras e aquisições de bens e serviços, incluindo bens 
duradouros e de investimento, por conta das dotações orçamentais ins-
critas no orçamento dos Fundos;

b) Autorizar a celebração de contratos relativos à aquisição de bens 
e serviços até aos montantes delegados, bem como a aprovação das 
respectivas minutas;

c) Autorizar o pagamento das despesas no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 155/92, de 28 de Julho;

d) Autorizar as alterações orçamentais e a antecipação de duodécimos, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de Abril e da Lei de Enqua-
dramento Orçamental, bem como da legislação complementar em vigor.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação no Diário da República, considerando -se ratificados, nos termos 
do n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, 
todos os actos entretanto praticados pela Secretária -Geral Adjunta do 
Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território que se incluam no 
âmbito desta delegação de competências, desde 26 de Outubro de 2009.

Lisboa, 26 de Março de 2010. — A Secretária -Geral, Maria Helena 
Fernandes.

203095629 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Departamento de Gestão de Recursos Humanos, 
Financeiros e Patrimoniais
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